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DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls.485/503, com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alínea “a” da Constituição Federal, interposto em face dos 

acórdãos da 15ª Câmara de Direito Privado, assim ementados:  

 

“APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL. AÇÃO 

REIVINDICATÓRIA. AQUISIÇÃO DE BEM 

IMÓVEL JUNTO À CEF. Versa a hipótese ação 

reivindicatória, com pedido de tutela antecipada, em que 

pretende a autora ser imitida na posse de imóvel 

adquirido junto à Caixa Econômica Federal, o qual se 

encontra indevidamente ocupado por terceiro. Preliminar 

de cerceamento de defesa não merece prosperar, eis que a 

produção da prova pretendida pela recorrente se afigura 

absolutamente despicienda ao deslinde do feito, não se 

vislumbrando, na espécie, qualquer vulneração aos 

princípios do contraditório e da ampla defesa. Alegação 

de prescrição aquisitiva rechaçada, eis que, de acordo com 

a jurisprudência esposada pela Corte Superior, "não é 

possível adquirir, por usucapião, imóveis vinculados ao 

SFH, em virtude do caráter público dos serviços prestado 

pela Caixa Econômica Federal na implementação da 

política nacional de habitação." Da análise dos autos, 

depreende-se ter a autora celebrado com a Caixa 

Econômica Federal um contrato por instrumento 

particular de compra e venda de unidade isolada e 

mútuo com obrigações e alienação fiduciária, para 

fins de aquisição do imóvel descrito na exordial, 

restando o aludido pacto registrado junto ao RGI 

da 2ª Circunscrição da Comarca de São Gonçalo. 
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Inequívoco, portanto, o direito da demandante de 

ser imitida na posse do bem descrito na exordial, eis 

que comprovados o justo título de aquisição do 

imóvel, bem como a indevida ocupação por parte da 

recorrente, afigurando-se aplicável, à espécie o disposto 

no verbete sumular nº 487 do Supremo Tribunal Federal, 

o qual enuncia: “Será deferida a posse a quem, 

evidentemente, tiver o domínio, se com base neste for ela 

disputada.” Descabida, por sua vez, a pretensão da 

recorrente de cobrar da demandante indenização pelas 

benfeitorias que alega ter realizado no imóvel, objeto da 

presente lide, não havendo se falar em direito de retenção, 

na espécie, eis que tal direito não é oponível ao 

arrematante, terceiro de boa-fé. Sentença mantida. 

Desprovimento do recurso.”  

 

“EMBARGOS DECLARATÓRIOS. NÃO 

HAVENDO CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, 

OMISSÃO OU ERRO MATERIAL NO ACÓRDÃO, 

NÃO HÁ COMO PROSPERAR A NOVA 

PRETENSÃO RECURSAL. EMBARGOS 

DESPROVIDOS”. 

 

Nas suas razões recursais, o recorrente alega violação aos artigos 369; 

370; 489, §1º, IV e 1.022, II, do CPC; artigos 1.219, 1.238, caput e parágrafo único, 

1.240, 1.242 do Código Civil. 

 

Afirma que houve cerceamento de seu direito de defesa diante da 

decisão surpresa proferida, que frustrou a sua expectativa de produção de prova 

pericial. 

 

Requer seja reconhecida a posse ad usucapionem e que seja garantido 

seu direito à indenização pelas benfeitorias realizadas no imóvel. 

 

Contrarrazões fls.506/514. 

 

É o brevíssimo relatório.  
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O recurso especial não comporta admissão em relação à alegação de 

ofensa ao artigo 489, II, §1º, IV, e 1.022, II do Código de Processo Civil, uma vez que 

não se vislumbra na hipótese vertente que o acórdão recorrido padeça de qualquer 

dos vícios descritos nos citados dispositivos legais.  

 

De acordo com orientação da Corte Superior, “não importa negativa de 

prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação 

suficiente, porém diversa da pretendida pela recorrente, decidindo de modo integral a 

controvérsia posta” (AgInt no AREsp n. 1.760.223/SP, relator Ministro Raul Araújo, 

Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022).  

  

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO 

AO ART. 1022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULA 211/STJ. IMPOSTO DE RENDA DAS 

PESSOAS FÍSICAS. RENDIMENTOS RECEBIDOS 

DE ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 

PRETENSÃO DE SER CONSIDERADO SOMENTE 

O LÍQUIDO. DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DO 

IMPOSTO SOBRE A TOTALIDADE DOS 

RENDIMENTOS. POSSIBILIDADE APENAS DE 

DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO FORMADA 

POR TODOS OS RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS 

DAS CONTRIBUIÇÕES À ENTIDADE, 

OBSERVADO O LIMITE LEGAL DE 12% DO 

TOTAL DE RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS.  

1. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 

1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que o 

Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador 

obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. 

Deve apenas enfrentar a demanda, observando as 

questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 2. 

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma 

do aresto impugnado, sob o argumento de que o Tribunal 

Regional não se pronunciou sobre o tema ventilado no 
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recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se 

que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. 3. Registre-se, 

portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte a 

quo examinado e decidido, fundamentadamente, todas as 

questões postas ao seu crivo, não cabendo falar em 

negativa de prestação jurisdicional. (...) 10. Agravos 

Internos não providos. (AgInt nos EDcl no REsp n. 

1.998.278/AL, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 

19/12/2022)  

  

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL - AÇÃO DE RESOLUÇÃO DE 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR 

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL COM 

PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR PERDAS E 

DANOS E DANOS MORAIS - DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 

RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 

PARTE REQUERIDA. 1. As questões postas em 

discussão foram dirimidas pelo Tribunal de origem de 

forma suficiente, fundamentada e sem omissões, devendo 

ser afastada a alegada violação aos artigos 489 e 1022 do 

CPC/15. Consoante entendimento desta Corte, não 

importa negativa de prestação jurisdicional o acórdão que 

adota, para a resolução da causa, fundamentação 

suficiente, porém diversa da pretendida pela recorrente, 

decidindo de modo integral a controvérsia posta. 

Precedentes. (...) (AgInt no AREsp n. 1.768.573/SP, 

relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado 

em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022)  

  

Da leitura dos acórdãos, é possível extrair que o Colegiado adotou 

fundamentação suficiente, decidindo integralmente a controvérsia. Não há como 

reconhecer a existência de omissão, obscuridade ou contradição no julgado apenas 

porque decidido em desconformidade com os interesses da parte.  
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Nessa linha de raciocínio, o magistrado não precisa, ao julgar a ação, 

examinar todos os fundamentos. Sendo um dos fundamentos aventados suficiente 

para a conclusão do acórdão, o Colegiado não está obrigado ao exame dos demais.  

  

Note-se que “não há falar em ofensa ao art. 1022 do CPC/15, porquanto 

todas as questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas pelo Tribunal 

a quo, sendo que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera decisão contrária 

ao interesse da parte, tal como na hipótese dos autos” (AgInt nos EDcl no REsp n. 

2.005.872/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 

12/12/2022, DJe de 16/12/2022).  

  

No caso vertente, o órgão julgador apreciou com coerência, clareza e 

devida fundamentação as teses suscitadas durante o processo judicial, bem como 

abordou as questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a formar e 

demonstrar seu convencimento, em obediência ao que determinam o artigo 93, IX, 

da Constituição da República e, a contrario sensu, o artigo 489, §1º, do CPC.  

 

No mais, o detido exame das razões recursais revela que o recorrente 

pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com 

base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão 

somente reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso 

especial. 

 

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do 

REsp 336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes 

em que delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-

probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o 

recurso especial, ante o veto da súmula 7-STJ”.  

 

Veja-se o que consta da fundamentação do acórdão recorrido: 

 

“(...) Neste contexto, da análise dos autos, em especial dos 

documentos adunados no Index 16, depreende-se ter a 

autora celebrado com a Caixa Econômica Federal, em 

21/03/2011, um contrato por instrumento particular de 

compra e venda de unidade isolada e mútuo com 
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obrigações e alienação fiduciária, para fins de aquisição 

do imóvel descrito na exordial, restando o aludido pacto 

registrado junto ao RGI da 2ª Circunscrição da Comarca 

de São Gonçalo, conforme se vê de Index 07.  

  

Inequívoco, portanto, o direito da demandante de ser 

imitida na posse do bem descrito na exordial, eis que 

comprovados o justo título de aquisição do imóvel, bem 

como a indevida ocupação por parte da recorrente, 

afigurando-se aplicável, à espécie o disposto no verbete 

sumular nº 487 do Supremo Tribunal Federal, o qual 

enuncia: “Será deferida a posse a quem, evidentemente, 

tiver o domínio, se com base neste for ela disputada.” 

 

Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 

eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-

probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não 

merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do 

Superior Tribunal de Justiça, já acima transcrito. Nesse sentido:  

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E CARÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 

LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO. PRESENTE. INÉPCIA DA PETIÇÃO 

INICIAL E INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 

INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 7/STJ. (...) 4. A 

inversão do ônus da prova fica a critério do juiz, 

cabendo-lhe apreciar a verossimilhança das 

alegações do consumidor e/ou a sua 

hipossuficiência, aspectos que, por serem 

intrinsicamente ligados ao conjunto fático-

probatório do processo, não podem ser revistos em 

recurso especial, em razão do que dispõe o 

enunciado 7/STJ. 5. Não apresentação de argumentos 

novos capazes de infirmar os fundamentos que 
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alicerçaram a decisão agravada. Agravo interno 

improvido. (AgInt no AREsp n. 2.058.153/MG, relator 

Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado 

em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023.) 

 

Portanto, não merece admissão o recurso especial. As demais questões 

suscitadas no recurso foram absorvidas pelos fundamentos desta que lhes são 

prejudiciais.  

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos 

da fundamentação supra.  

 

Intimem-se. 

 

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 2024. 

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 




		2024-11-25T13:57:07-0300
	3VP - GABINETE




